
Certifi cação de Entidades Benefi centes 
de Assistência Social



Entidade 
fi lantrópica: 
o peso 
do título
Receber o título de entidade 

fi lantrópica é uma grande 

honraria em nosso País. 

Signifi ca que a sociedade 

brasileira deposita confi ança 

nesta organização, que 

desempenha uma atividade 

essencial e, assim, merece 

tratamento diferenciado 

do Governo. Por isso, 

transparência em suas ações e 

contas é fundamental. 

Lei Federal 12.101/2009, regulamentada pelos 

Decretos Federais 7.237/2010 e 7.300/2010

As entidades sem fi ns lucrativos 

que atuem nas áreas de educação, 

saúde ou assistência social podem 

requerer imunidade tributária, 

garantida pela Constituição 

Federal de 1988. Para isso, é 

necessária a emissão, por parte 

do Governo Federal, do CEBAS 

– Certifi cado de Entidade 

Benefi cente de Assistência Social. 

O CEBAS garante à entidade o 

direito de não pagar impostos 

e uma série de outros tributos 

em todos os níveis de Governo 

(Federal, Estadual e Municipal) 

como, por exemplo: 

 Federais: Imposto de Renda, 

Cofi ns e CSLL

 Estaduais: ITCMD e IPVA

 Municipais: IPTU, ISS e ITBI

 Trabalhistas: INSS

Filantropia 



Educação

A Lei nº 112.101, dee 2009, ddedetermiina

que as Enttidades EEducacioonais seem fi ns 

lucrativoss, benefi ccentes ouuu não, ddeverãoo 

ser cadasttradas junnto ao MMMinistérrio da

Educação para a oobtençãoo ddo CEEBBAS.

Para isso, sserá neceessário aapprp esenttar 

Plano de AAtendimeento, demmomonstranando

a adequaçãoo da entididade às dddiri etrizees

e metas estabbelecidass no Plannoo 

Nacional de EEducaçãoo,, e compproor var a

concessão de bbolsas, açõções assistetennciais

e programas dee apoio aoss alunos 

bolsistas.

O Plano de Atendimmento deveerá ser 

submetido à aprovaçãção do Minisistét rio 

da Educação, que podererá determinarar 

alterações a serem adotadadas pela 

entidade, sob pena de indeferirimento 

do pedido ou cancelamento da

certifi cação. 

As bolsas de estudo deverão ser

ofertadas por meio do sistema

eletrônico que é disponibilizado 

pelo MEC. Entidades 100% gratuiitas

devem seguir os critérios de seleçãão

e as proporções previstas na Lei nº.º. 

12.101: é prp eciso comprovar quue e um 

a caadada nove alunos atetendn e ao perfi fil l

sosocioeconômico estabelecidido pelo 

artigo 14 dodo ttexextoto legal. 

Paraa as entidades de ensnsino 

prroofi ssionalizante, as bolsasas someente 

seserão commputadass sse foremm de currsos

oofertadodos nos termoos da LDDB (art.

39 e segguintes da Leii 9.394//96) e dodo

DDecreto o nº 5.154/20004 (§7ºº do art.. 25 

dodo Decretoto 7237)7).

A reelação de bolsas de eesstudos ee demais 

ações asassistenciais dedevverão contnter a

identifi cação precisa dos bennefi ciárioss 

e, iindependentemente dosos prazos papara 

renovaaçãção da certiifi fi cacação, as entiddades 

deverão apresentar ao MEC reelalatórios 

sesemestrais ou anuais, infoormrmando sobobbrre 

o preencnchihimementntoo dadass bbolsas de stutuuddo.as bobolslsasa  de estudo

Como obter o CEBAS:



O Ministério do Desenvvolvimento

Social e Combate à Fomme é o 

responsável pela emissãoo do CEBAS

para as entidades sem fi nns lucrativos 

de assistência social. Essaas entidades

podem ser de três tipos:

De atendimento: prestam sserviços,

executam programas ou projo etos e 

concedem benefícios de protteção

social básica ou especial, diriggidos às

famílias e indivíduos em situaçõções

de vulnerabilidade ou risco socialal e 

pessoal.

De assessoramento: prestam serviços s

e executam programas ou projetos 

voltados para o fortalecimento

dos movimentos sociais e das

organizações de usuários, formação 

e capacitação de lideranças, dirigidos

ao público da Política Nacional de

Assistência Social (PNAS).

De defesa e garantia de direitos: 

prestam serviços e executam 

programas ou projetos voltados 

à defesa e efetivação dos direitos 

socioassistenciais, construção 

de novos direitos, promoção da 

cidadania, enfrentamento das 

desigualdades sociais, articulação com 

órgãos públicos de defesa de direitos, 

dirigidos ao público da PNAS.

Os serviços prestados deverão 

ser integralmente gratuitos – 

comprovados por meio de um plano 

de atendimento e de documentação 

contábil. Entidades que atuam 

com idosos ou com habilitação 

e reabilitação de pessoas com 

defi ciência, bem como em sua 

integração à vida comunitária, são 

consideradas entidades de assistência 

social – exceção feita às entidades 

que atuem exclusivamente nas áreas 

de saúde ou de educação para esses 

públicos. Além dos demais requisitos 

legais, elas deverão comprovar 

Assistência 
Social

Como obter o CEBAS:



que ofertam, no mínimo, 60% de 

sua capacidade de atendimento ao 

Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS. 

As entidades mistas com atuação 

preponderante nas áreas de educação 

e/ou saúde devem inscrever 

seus programas assistenciais nos 

Conselhos Municipais de Assistência 

Social para fi ns de comprovação dos 

requisitos no âmbito da assistência 

social. Para obter a certifi cação é 

necessário comprovar vínculo com 

o SUAS há pelo menos 60 dias.

A capacidade de atendimento será 

defi nida anualmente pela entidade, 

mediante aprovação do órgão gestor 

de assistência social no município 

ou DF, e aferida a partir do número 

de profi ssionais e instalações físicas, 

entre outros critérios, na forma 

a ser defi nida pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome.



Entidades da área a dda saúde são 

aqueles que atatuam diretamente na

promoçãoo, prevenção e atenção

à saúddee humana. Nesses casos, o

resppoonsável pela emissão de CEBASS

é oo Ministério da Saúde. 

As organizações com atendidimento 

pelo SUS deverão comprprová-

lo pelo somatório doss registros 

das internações e atteendimentos

ambulatoriais veririfi cados

no Sistema de Innformação

Ambulatorial ((SSIA), no Sistema

de Informaçããoo Hospitalar (SIH) 

e na Comuniicação de Internação

Hospitalar (CCIH)

Também é nnecessária a previsão

de valoraçãoo ponderada nos 

atendimenttoos, com pesos diferentees 

para atendimmentos ambulatoriais

e internações,s  medidos em termos

de paciente-ddia nas internações

e fração do valol r médio do 

paciente-dia nos atendimentos 

ambulatoriais,s, cclalassifi cados 

confnfororme o nível de complexidade.

Atendimentos realizados em razão

da celebração de contrato de gestão 

poderão ser incorporados até o

limite de 10% dos serviççosos ddaa 

entidade de saaúdúde.

Quandodo não houver contratação ou 

occoorrer falta de demanda do SUS,

a entidade deverá comprovar: 20% 

da receita bruta em gratuidade se 

atendimento for inferioror aa 30%;

10%, se entre 30 e 5500%; e 5%, se 

superior a 50% dde atendimento pelo

SUS.

Entidades quue não prestam serviços

de atendimeento ambulatorial ou 

internação coomprovarão a aplicação

do percentual l da receita bruta em

atendimento gratatuito por meio de 

procedimento que ssere á estabelecido 

pelo Ministério da Saúdede.

Saúde
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As entidades certifi cadas até o 

dia 26 de novembro de 2009, que 

prestam serviços assistenciais 

de saúde não remunerados pelo 

Sistema Único de Saúde - SUS a 

trabalhadores ativos e inativos 

e respectivos dependentes 

econômicos, decorrentes do 

estabelecido em Norma Coletiva 

de Trabalho, terão concedida 

sua renovação desde que, 

simultaneamente, destinem um 

mínimo de 20% do valor total das 

isenções de suas contribuições 

sociais em serviços, com 

universalidade de atendimento, 

a benefi ciários do SUS, mediante 

pacto com o gestor local do SUS. 

Para Projetos de Apoio 

Institucional ao SUS é necessário 

o estabelecimento de um convênio 

com o Ministério da Saúde. 
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